
AUTÓGRAFO DE LEI Nº 0113/2009.
DATA: 15 DE DEZEMBRO DE 2009.
SÚMULA: AUTORIZA REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS MEDIANTE CONVÊNIO PARA O CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA – COMSEP E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR HILTON POLESELLO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNCIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, FAZ SABER QUE O PLENÁRIO APROVOU O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar recursos financeiros mediante convênio ao CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA – COMSEP, inscrito no CNPJ sob o nº. 10.947.395/0001-98, com sede à Avenida Porto Alegre, 2.525, Centro, Sorriso – MT.
Art. 2º - O valor dos recursos financeiros a serem repassados é de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais), dividido em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas no valor de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) cada uma, diretamente à beneficiária, nos meses de janeiro a dezembro de 2010, na forma de convênio a ser celebrado entre as partes.

Art. 3° - O objeto do Convênio a ser firmado entre as partes visa o atendimento às despesas com manutenção e investimentos nos órgãos de Segurança Pública do Município de Sorriso no exercício de 2010.
Art. 4º - Para atender despesas de que trata o artigo anterior, serão utilizados recursos provenientes de dotação orçamentária do exercício financeiro de 2.010.
Art. 5º - A Associação favorecida por esta Lei deverá apresentar o Plano de Trabalho, onde se evidencie a aplicação dos recursos recebidos, até o recebimento da primeira parcela.
Art. 6º - O CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA – COMSEP deverá prestar contas à Administração Municipal dos recursos recebidos em até 30 (trinta) dias após o recebimento de cada parcela.
§ 1º - A Prestação de Contas, dos recursos recebidos, será apresentada ao Executivo Municipal, nos prazos previstos, de acordo com a Instrução Normativa 01/97 – STN e instruídas com os seguintes documentos:

a) Ofício encaminhando a Prestação de Contas;

b) Anexos previstos na Instrução Normativa 01/97 – STN;

c) Xerocópias dos documentos suportes de despesa.

§ 2º - A Prestação de Contas e demais documentos, que comprovem a boa e real aplicação dos recursos recebidos, deverão obrigatoriamente ser assinados, pelos ordenadores de despesa da entidade conveniada.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos válidos a partir de 01 de janeiro de 2.010.
Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.         
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 15 de dezembro de 2009.

Hilton Polesello

Presidente
